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Em ação de rito ordinário aforada por uma empresa seguradora em 

decorrência de sinistro que ocasionou a perda total de sua sede empresarial, a Egrégia 

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, relator ministro Luis Felipe Salomão, 

à unanimidade, conhecendo e dando provimento a recurso especial manejado pela 

segurada,  condenou à seguradora em lucros cessantes em razão do retardamento no 

pagamento da indenização, sem se fixar nos limites do valor da apólice de seguro.  

Na ação inicial alegou a autora segurada que a seguradora recusou-se a 

efetivar pagamento da quantia fixada na apólice contratada, embora houvesse 

cobertura específica contra incêndios bem como laudo pericial constatando a 

ocorrência de acidente elétrico. Aduziu a seguradora em seu petitório que a 

inadimplência da ré impediu a retomada de suas atividades, o que lhe causou prejuízos 

de monta. 

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido e condenou a seguradora 

a quantia correspondente a cobertura máxima da apólice de seguro, acrescida de juros 

moratórios a contar da citação, assim como de verba honorária. Porém, o decisum não 

admitiu lucros cessantes e perdas e danos. 

De sua vez, o Tribunal “a quo” negou provimento aos recursos das partes, 

subindo os recursos especiais manejados, quer pela segurada, quer pela seguradora. 

No recurso especial aviado pela seguradora o relator entendeu estar 

incontroverso nos autos que a seguradora, de forma injustificada, não teria efetivado o 

pagamento do valor contratado. 



Dessarte, na hipótese dos autos, segundo o relator, “o atraso no pagamento 

da indenização securitária consiste em ato ilícito, que impõe reparação própria e de 

natureza extracontratual, ou seja, com amparo nas normas relativas à responsabilidade 

civil. 

Logo, enfatiza o Julgador, rege-se por regramento diverso da verba 

decorrente de indenização securitária, que possui natureza contratual e está adstrita 

ao valor máximo da apólice pactuada. “As referidas verbas não se confundem, na 

medida em que possuem origem e natureza distintas”. (Resp 631.198-RJ, Relator 

Luis Felipe Salomão, DJe, 13/10/2008). 

Louvado em precedentes, Resp 593.196-RJ e Resp 285.702-RS, relatores, 

respectivamente, Hélio Quaglia Barbosa e Ruy Rosado de Aguiar, a Turma ao 

prover o recurso especial acima referenciado, condenou a recorrida ao pagamento de 

lucros cessantes. 

Aliás, ao azo, citando precedente do próprio Superior Tribunal de Justiça, 

Carlos Roberto Gonçalves diz que a expressão “o que razoavelmente deixa de 

lucrar, utilizada pelo Código Civil, deve ser interpretada no sentido de que até prova 

em contrário, se admite que o credor haveria de lucrar aquilo que o bom senso diz que 

lucraria, existindo a presunção de que os fatos desenrolariam dentro do seu curso 

normal, tendo em vista os antecedentes. O simples fato de uma empresa rodoviária 

possuir frota de reserva não lhe tira o direito aos lucros cessantes, quando um dos 

veículos sair de circulação por culpa de outrem, pois não se exige que os lucros 

cessantes sejam certos, bastando que, nas circunstâncias, sejam razoáveis ou 

potenciais.”( Direito Civil Brasileiro, Volume II, 5ª edição, 2008,  Saraiva pág. 

377). 

Penso, que se poderia cogitar na figura jurídica rotulada na doutrina de “ 

interesse positivo” onde o credor, no caso a segurada, busca o cumprimento exato do 

contrato, como bem ressaltou Judith Martins- Costa, que em escólios de Mário 

Júlio de Almeida Costa, diz ser este “destinado a colocar o lesado na situação em 

que se encontraria se o contrato fosse exatamente cumprido, reconduzindo-se aos 

prejuízos que decorrem do não-cumprimento definitivo do contrato, ou do seu 



cumprimento tardio ou defeituoso”. (Comentários ao Novo Código Civil, volume 

V, Tomo II, Editora Forense, 2004, pág. 329). 

Ademais, no caso sub judice, não houve sequer abstração do julgador quanto 

ao ato ilícito, como sugerem Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald para 

auferir um acréscimo patrimonial (Direito das Obrigações, 2ª edição, Editora 

Lúmen Júris, 2007, Pág. 441); ao revés, segundo a ementa do aresto “o atraso 

indevido no pagamento da indenização securitária consiste em si um ato ilícito, que 

impõe reparação própria e de natureza extracontratual, ou seja, com amparo nas 

normas relativas à responsabilidade civil”, sic, item 3 da ementa do acórdão.  

Cuida-se, sem dúvida, de uma decisão arrojada que busca coibir negativas de 

indenização securitária, quando socorre ao segurado a garantia do bom direito 

expresso em uma avença onde não pode prevalecer o poder econômico acima da 

Justiça. 
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